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Portuguesa continuará responsável por Macau até 19
de Dezembro de 1999, reassumindo a República Popular
da China desde essa data o exercício da soberania sobre
Macau, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de
1999.

A partir de 20 de Dezembro de 1999, a República
Portuguesa cessará as suas responsabilidades pelos direi-
tos e obrigações internacionais decorrentes da aplicação
da Convenção em Macau.

(Carta do embaixador da República Popular da China.)

Tradução:

A Convenção Relativa à Competência das Autori-
dades e à Lei Aplicável em Matéria de Protecção de
Menores, concluída na Haia, em 5 de Outubro de 1961,
que se aplica presentemente a Macau, continuará a apli-
car-se à Região Administrativa Especial de Macau, com
efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

Dentro desse âmbito, o Governo da República Popu-
lar da China assumirá a responsabilidade pelos direitos
e obrigações internacionais que incumbem às Partes na
Convenção.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 48 494, de
22 de Julho de 1968, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 6 de Dezembro de 1968, conforme

aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Janeiro
de 2000. — O Director, José Maria Teixeira Leite Mar-
tins.

Aviso n.o 91/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 14 de Fevereiro de 2000, o Secretariado-Geral do
Conselho da União Europeia notificou que as Partes
Contratantes do Acordo Euro-Mediterrânico Que Cria
Uma Associação entre as Comunidades Europeias e os
Seus Estados Membros, por um lado, e o Reino de
Marrocos, por outro, assinado no Luxemburgo, em 26
de Fevereiro de 1996, concluíram, em 28 de Janeiro
de 2000, as formalidades necessárias à entrada em vigor
do Acordo.

Portugal é parte neste Acordo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 60-A/97 e ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 64-C/97, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

Nos termos do artigo 96.o, o Acordo entra em vigor
em 1 de Março de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 23 de
Fevereiro de 2000. — O Director do Serviço dos Assun-
tos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.




